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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 
14.133/2021). 

1.1 A presente contratação destina-se a chamada pública para aquisição de gêneros alimentícios - 
hortaliças, frutas, tubérculos e legumes, proveniente da agricultura familiar para atender as 
necessidades das escolas da rede pública de ensino municipal e ao programa nacional de 
alimentação escolar, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 

Item CÓDIGO UND QUANT ESPECIFICAÇÃO 

1.  16066-0 150 KG 

ABACATE, TIPO MANTEIGA, UNIDADES DE 
TAMANHO MÉDIO, COM CASCA FIRME DE 
COLORAÇÃO VERDE ESCURO, SEM PARTES 
AMASSADAS E/OU ESTRAGADAS, AUSÊNCIA DE 
PODRIDÃO. GRAU DE AMADURECIMENTO 
APROPRIADO PARA A CONSUMO 

2.  343370-6 400 KG 

ABACAXI PÉROLA FRUTAS FIRMES, CASCA 
ÍNTEGRA, SEM MACHUCADOS INTERNOS E 
EXTERNOS. GRAU DE AMADURECIMENTO 
APROPRIADO PARA O CONSUMO. CADA UNIDADE 
DEVERÁ PESAR NO MÍNIMO 1,3KG 

3.  3720-6 200 KG 
ABÓBORA - MADURA, CABOTIÁ, UNIDADES 
ÍNTEGRAS, FRESCAS SEM RACHADURAS OU 
PERFURAÇÕES.  

4.  3681-1 100 KG 
ABOBRINHA ITALIANA UNIDADES DE 
TAMANHO MÉDIO, ÍNTEGRAS, FRESCAS, ISENTAS 
DE RACHADURAS OU MACHUCADOS  

5.  3731-1 100 KG 

ACELGA - FRESCA, DE PRIMEIRA, TAMANHO E 
COLORAÇÃO UNIFORMES, DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA, FIRME E INTACTA, ISENTA DE 
ENFERMIDADES, MATERIAL TERROSO E 
UMIDADE EXTERNA ANORMAL, LIVRE DE 
RESÍDUOS DE FERTILIZANTES SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, SEM DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE. 

6.  3702-8 150 PCT 
ALFACE CRESPA INTEIRO, FOLHAS INTEGRAS, 
FRESCAS E LIMPAS, PESANDO NO MÍNIMO 300G 
CADA UNIDADE  

7.  3697-8 700 KG 

BANANA NANICA, EM PENCAS, DE PRIMEIRA, 
GRAU MÉDIO DE AMADURECIMENTO, FIRMES E 
SEM MANCHAS, APRESENTANDO BOAS 
CONDIÇÕES DE CONSUMO.  

8.  10584 200 KG 

BANANA DA TERRA, EM PENCAS, DE PRIMEIRA, 
IN NATURAL, APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO QUE PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA CONSUMO, COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 
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PARASITAS E LARVAS. 

9.  150180-1 440 KG 
BATATA DOCE, ÍNTEGRAS, FRESCAS, ISENTA DE 
RACHADURAS OU MACHUCADOS 

10.  153468-8 230 KG 

BATATA INGLESA, NOVA, FIRMES E SEM 
BROTOS, GRAU MÉDIO DE AMADURECIMENTO, 
CASCA LISA, EM BOAS CONDIÇÕES DE 
CONSUMO. 

11.  153471-8 150 KG 

BETERRABA UNIDADES DE TAMANHO MÉDIO, 
TUBÉRCULOS FIRMES, SEM MACHUCADOS 
INTERNOS E EXTERNOS, COM AUSÊNCIA DE 
FOLHAS.  

12.  3725-7 100 KG 

BROCOLIS - COMUM, FRESCO, DE PRIMEIRA, 
TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDO, FIRME E 
INTACTO, ISENTO DE ENFERMIDADE, MATERIAL 
TERROSO E UMIDADE EXTERNA ANORMAL, 
RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, SEM DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 

13.  3687-0 150 KG 

CAQUI, FRUTAS FIRMES, SEM MACHUCADOS 
INTERNOS E EXTERNOS, GRAU MÉDIO DE 
AMADURECIMENTO, ISENTO DE PERFURAÇÕES. 
CADA UNIDADE DEVERÁ PESAR EM TORNO DE 
80G 

14.  260199-0 400 KG 
CEBOLA UNIDADES DE TAMANHO MÉDIO, 
ÍNTEGRAS, FRESCAS E LIMPAS.  

15.  347583-2 450 KG 

CENOURA, LEGUME INTEIRO, ISENTA DE 
FOLHAS, UNIDADES DE TAMANHO MÉDIO, 
ÍNTEGRAS, FRESCAS SEM RACHADURAS OU 
PERFURAÇÕES.  

16.  2006 700 PCT 
CHEIRO VERDE, COMPOSTO POR SALSA, 
COENTRO E CEBOLINHA FOLHAS VERDES, 
FRESCAS E LIMPAS.  

17.  3704-4 150 KG 
CHUCHU, UNIDADES DE TAMANHO MÉDIO, 
ÍNTEGRAS, FRESCAS, SEM RACHADURAS OU 
PERFURAÇÕES.  

18.  3735-4 300 PCT 
COUVE FOLHA FOLHAS FRESCAS, FIRMES E 
LIMPAS. CADA MOLHO DEVERÁ PESAR NO 
MÍNIMO 400G.  

19.  3694-3 100 PCT 

ESPINAFRE - FRESCO, DE PRIMEIRA, TAMANHO E 
COLORAÇÃO UNIFORME, DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDO, FIRME E INTACTO, ISENTO DE 
ENFERMIDADES MATERIAL TERROSO E 
UMIDADE EXTERNA ANORMAL, LIVRE DE 
RESÍDUOS DE FERTILIZANTES SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, SEM DANOS FÍSICOS E 
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MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE 

20.  148523-7 100 KG 

INHAME - DE BOA QUALIDADE, FRESCO, 
COMPACTO E FIRME, ISENTO DE ENFERMIDADES 
ISENTO DE ENFERMIDADES, TAMANHO 
UNIFORME 

21.  3739-7 50 KG 

KIWI, PRODUTO IN NATURA, UNIDADES DE 
TAMANHO MÉDIO, FRUTA FIRME, GRAU MÉDIO 
DE AMADURECIMENTO, SEM MACHUCADOS 
INTERNOS E EXTERNOS, SEM PERFURAÇÕES, 
FRUTA LIMPA.  

22.  3722-2 1900 KG 

LARANJA (PERA), NOVA, DE 1ª QUALIDADE, 
GRAU DE AMADURECIMENTO MÉDIO, COM 
CASCA SÃ, SEM RUPTURAS, E NÃO DEVE 
APRESENTAR CASCA MURCHA.  

23.  24793 100 KG 
LIMÃO - ROSA, EM ESTADO DE MATURAÇÃO 
ADEQUADO CASCA INTACTA, LIVRE DE 
SUJEIRAS 

24.  243081-9 850 KG 

MAÇA FUGI – VERMELHA GRANDE, NACIONAL, 
FRUTAS FIRMES E LIMPAS, GRAU MÉDIO DE 
AMADURECIMENTO, SEM MACHUCADOS 
INTERNOS E EXTERNOS, APRESENTANDO BOAS 
CONDIÇÕES DE CONSUMO. CADA UNIDADE DEVE 
PESAR EM TORNO DE 100G A 150G 

25.  15369-9 500 KG 

MAMÃO PAPAYA, RUTAS FIRMES E LIMPAS, 
GRAU MÉDIO DE AMADURECIMENTO, SEM 
MACHUCADOS INTERNOS E EXTERNOS, 
APRESENTANDO BOAS CONDIÇÕES DE 
CONSUMO. CADA UNIDADE DEVE PESAR EM 
TORNO DE 2KG. 

26.  3698-6 800 KG 

MANDIOCA - GRAÚDA, BOA QUALIDADE, 
FRESCA, COMPACTA E FIRME, TAMANHO E 
COLORAÇÃO UNIFORMES SEM FERIMENTOS OU 
DEFEITOS. 

27.  11611 300 KG 

MANDIOCA PROCESSADA (DESCASCADA) - TIPO 
BRANCA, EMBALADA EM SACO PLÁSTICO À 
VÁCUO, COM ASPECTO UNIFORME NA 
COLORAÇÃO, FIRME E INTACTA, LIVRE DE 
FERTILIZANTES, SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, EMBALAGEM DE 1KG. 

28.  56138 300 KG 

MANGA - DO TIPO PALMER OU TOMMY, GRAU 
MÉDIO DE AMADURECIMENTO, COR PRÓPRIA, 
CLASSIFICADA COMO FRUTA COM POLPA FIRME 
E INTACTA, ISENTA DE ENFERMIDADES, COM 
BOA QUALIDADE, LIVRE DE RESÍDUOS DE 
FERTILIZANTES, SUJIDADES, DEFENSIVOS, 
PARASITAS, LARVAS, SEM LESÕES DE ORIGEM 
FÍSICA E MECÂNICA. 
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29.  3721-4 1000 KG 

MELANCIA, FRUTA FIRME E LIMPAS, GRAU 
MÉDIO DE AMADURECIMENTO, SEM 
MACHUCADOS INTERNOS E EXTERNOS, 
APRESENTANDO BOAS CONDIÇÕES DE 
CONSUMO. CADA UNIDADE DEVE PESAR NO 
MÍNIMO 10KG.  

30.  3746-0 400 KG 

MELÃO - AMARELO, DE PRIMEIRA, TAMANHO E 
COLORAÇÃO UNIFORMES, DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDO E MADURO, COM POLPA 
INTACTA E FIRME, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM APROPRIADA. 

31.  225639-8 625 KG 

MILHO VERDE EM ESPIGAS - DE BOA 
QUALIDADE, TAMANHO GRANDE E COLORAÇÃO 
UNIFORMES, ISENTO DE ENFERMIDADES 
MATERIAL TERROSO E UMIDADE EXTERNA 
ANORMAL, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA ATÓXICA, PESANDO 
APROXIMADAMENTE EM PESO ADEQUADO (COD. 
3, POR KG) 

32.  67408 50 KG 

MORANGO, IN NATURA, FRUTA 
FISIOLOGICAMENTE DESENVOLVIDA, BASTANTE 
FIRME, COM MATURAÇÃO APROPRIADA, 
INTEIRA, SEM FERIMENTOS, LIVRE DE PRAGAS, 
DOENÇAS E MUNIDA DE CÁLICE E PEDÚNCULO 
VERDE. 

33.  10825-1 510 DZ 

OVOS DE GALINHA, FRESCOS, GRANDES, 
INTEIROS, SEM RACHADURAS E SUJIDADES. 
ACONDICIONADO EM BANDEJA DE PAPEL 
DESCARTÁVEL OU PLÁSTICA ESPECÍFICO PARA 
ESSE FIM.  ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO 
AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO 
DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA 
NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE 
E FABRICANTE.  REGISTRO NO SIM, CISPOA OU 
SIF. VALIDADE MÍNIMA DE 15 (QUINZE) DIAS A 
CONTAR DA DATA DE ENTREGA.  

34.  3724-9 200 KG 
PEPINO SALADA UNIDADES ÍNTEGRAS, FRESCAS 
SEM RACHADURAS OU PERFURAÇÕES.  

35.  3683-8 120 KG 

PÊRA, TIPO D'ANJOU, FRUTAS FIRMES E LIMPAS, 
GRAU MÉDIO DE AMADURECIMENTO, SEM 
MACHUCADOS INTERNOS E EXTERNOS, 
APRESENTANDO BOAS CONDIÇÕES DE 
CONSUMO. CADA UNIDADE DEVE PESAR EM 
TORNO DE 100G A 150G 

36.  3741-9 80 KG 
PIMENTÃO VERDE, GRAU MÉDIO DE 
AMADURECIMENTO, EM BOAS CONDIÇÕES DE 
CONSUMO.  

37.  159571-7 80 KG 
PIMENTÃO AMARELO GRAU MÉDIO DE 
AMADURECIMENTO, EM BOAS CONDIÇÕES DE 
CONSUMO.  
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38.  159967-4 80 KG 
PIMENTÃO VERMELHO GRAU MÉDIO DE 
AMADURECIMENTO, EM BOAS CONDIÇÕES DE 
CONSUMO.  

39.  15286-2 100 KG 
REPOLHO ROXO, UNIDADE INTEIRA, ÍNTEGRA E 
FRESCA. 

40.  150209-3 450 KG 
REPOLHO VERDE, UNIDADE INTEIRA, ÍNTEGRA 
E FRESCA. 

41.  3692-7 150 MAÇO RÚCULA, FOLHAS ÍNTEGRAS E NÃO MURCHA.  

42.  3711-7 300 KG 

TANGERINA - PONKAN, UNIDADES DE TAMANHO 
MÉDIO, FRUTAS FIRMES, SEM MACHUCADOS 
INTERNOS E EXTERNOS, GRAU MÉDIO DE 
AMADURECIMENTO, ISENTO DE PERFURAÇÕES. 

43.  3713-3 450 KG 

TOMATE, GRAU MÉDIO DE AMADURECIMENTO, 
FIRMES, ÍNTEGROS, SEM MANCHAS E COR 
CARACTERÍSTICA UNIFORME, EM TEMPERATURA 
AMBIENTE, BOAS CONDIÇÕES DE CONSUMO.  

44.  159438-9 50 KG 

TOMATE - CEREJA, BOA QUALIDADE, GRAÚDA, 
DE POLPA FIRME E INTACTA, ISENTO DE 
MATERIAL TERROSO E UMIDADE EXTERNA 
ANORMAL, LIVRES DE RESÍDUOS DE 
FERTILIZANTES, SUJIDADE, PARASITAS E 
LARVAS, SEM LESÕES DE ORIGEM FÍSICA OU 
MECÂNICA ORIUNDA DE MANUSEIO OU 
TRANSPORTE. 

45.  345941-1 50 KG 

UVA - RED GLOB, NACIONAL, BOA QUALIDADE, 
TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA E MADURA, 
COM POLPA INTACTA E FIRME, SEM DANOS 
FÍSICOS E MECÂNICOS, BEM ACONDICIONADA, 
EM CAIXA DE PAPELÃO 

46.  3699-4 100 KG 

VAGEM - TIPO MACARRÃO, BOA QUALIDADE, 
ÍNTEGRAS, LIVRE DE MANCHAS OU PARTES 
ESTRAGADAS, TAMANHO E COLORAÇÃO 
UNIFORMES, LIVRE DE ENFERMIDADES, 
MATERIAL TERROSO E UMIDADE EXTERNA 
ANORMAL, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS 
ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE 

1.2. Em atendimento ao art. 35 do Decreto Municipal n. 243/GAB/PMR/2024, de 03/01/2024, 
declara-se que os objetos desta contratação não se enquadram como sendo de bem de luxo. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2024, contados da homologação, na forma do 
artigo 105 da Lei n. 14.133/2021. 
1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 154.809,75 (cento e cinquenta e quatro mil 
oitocentos e nove reais e setenta e cinco centvos), conforme custos unitários opostos na tabela 
acima. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 
6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 



 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA 

SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA 
GESTÃO 2021/2024 

 

 

Avenida André Maggi, 079, Primavera, Rondolândia - Mato Grosso - Cep:78.338-000 - Telef: (66) 3542-
1092 educacao.semec@rondolandia.mt.gov.br 

2.1. Fundamenta-se a contratação por intermédio do procedimento de contratação direta, mediante 
licitação dispensável em razão do objeto, nas disposições do Decreto Municipal nº 
243/GAB/PMR/2024 e fulcro na alínea “e”, inciso IV, do art. 75, da Lei n. 14.133/2021. 
2.2. O objeto da contratação, conforme Item 1.1 deste Termo de Referência, se consolida como 
hortifrutigranjeiros e gêneros perecíveis, portanto apto ao enquadramento por objeto. 

2.3. Na presente contratação, é admissível a substituição do Estudo Técnico Preliminar-ETP pelo 
presente Termo de Referência, conforme Decreto Municipal n. 243/GAB/PMR, de 3 de janeiro de 
2024, inc. IV, do artigo 22: 

Art. 22. É facultada a elaboração do ETP, mediante justificativa apresentada pelo Órgão 
Técnico (Secretaria Requisitante), quando, alternativamente:  
IV - Quando, a partir dos elementos consignados no Documento de Formalização de Demanda, 
restar apontada a necessidade de realização de dispensa de licitação prevista no art. 75, incisos I, 
II, III, VII, VIII, IX, XI, XIII, XIV, XV e nas alíneas "a", "b", "c", "d", "j" e "k" do inciso IV, da 
Lei nº 14.133, de 2021; 
2.4. A despesa pode ser classificada como natureza irrelevantes, conforme previsto no artigo 31, 
da Lei Municipal n. 552, de 14/08/2022 (LDO-2024) dispõe: 
Art. 31. Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar no 101, de 2000: 
I- as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de que trata o art. 38 da Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os procedimentos de desapropriação de imóveis 
urbanos a que se refere o §3º do art. 182 da Constituição; 
II - entende-se como despesas irrelevantes, para fins do §3º do Art. 16 da LRF aquelas cujo valor 
não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei no 8.666, de 
1993; 
III- Poderá ser aplicada a Lei Federal no 14.133, de 1º de abril de 2021. 

2.5. Portanto, na forma do inciso IV, do art. 22 do Decreto Municipal n. 243/GAB/PMR, de 
03/01/2024, declaro a dispensabilidade do ETP, substituindo-o pelo presente Termo de Referência 
que trata o Art. 6º, XXIII da NLL, bem como, que ocorra na forma de licitação dispensável, em 
razão do objeto, com fundamento na alínea ‘e’, inc. IV, do art. 75, da Lei n. 14.133/21. 

 2.6. Quanto a necessidade da contratação, conforme quantitativos descritos no item 1 deste Termo 
de Referência, destina-se ao atendimento a cumprir ação Governo própria da Secretaria Municipal 
de Educação, Esporte e Cultura, relacionado as Unidades Escolares. 

2.7. Igualmente, a necessidade se vincula a presente aquisição de gêneros alimentícios da 
agricultura familiar e do empreendedor familiar rural para atendimento ao art. 14 da lei 
11.497/2009, que dispõe sobre a destinação de recursos financeiros repassados pelo FNDE, no 
âmbito do PNAE, de no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de 
gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de 
suas organizações.  

2.7.1. – Os itens destinados para agricultura familiar foram selecionados via mapeamento 
prévio realizado pela Secretaria Municipal de Agricultura, por meio do oficio nº 
047/SEMAGRI/2022, (em anexo). 

2.7.2. – Os alimentos como hortaliças, frutas, tubérculos e legumes visam contribuir com o 
crescimento e o desenvolvimento, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos 
alimentares saudáveis dos alunos, através de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta 
de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período letivo. Ao mesmo 
tempo contribui para o desenvolvimento da agricultura familiar e o sustento de famílias. 

2.7.3 – A quantidade e diversidade dos itens baseiam-se na solicitação da nutricionista 
responsável pela merenda escolar, sendo a base de cálculo: quantidade consumida por aluno no 



 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA 

SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA 
GESTÃO 2021/2024 

 

 

Avenida André Maggi, 079, Primavera, Rondolândia - Mato Grosso - Cep:78.338-000 - Telef: (66) 3542-
1092 educacao.semec@rondolandia.mt.gov.br 

ano de 2022, multiplicada pela quantidade máxima de alunos que atingida em 2022. É adicionado 
um percentual de 20% para possíveis novos alunos e mais 20% como margem de segurança, por 
exemplo para casos de percas durante a manipulação dos alimentos. 
2.8. Justifica-se a presente contratação na modalidade presencial em razão do Art. 176. Os 
municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de 
publicação desta Lei, para cumprimento: 
I - dos requisitos estabelecidos no art. 7º e no caput do art. 8º desta Lei; 
II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º do 
art. 17 desta Lei; 
III - das regras relativas à divulgação em site eletrônico oficial. 
2.9. Atender a demanda e ou necessidades da Administração Pública do Município de 
Rondolândia-MT, proporcionando a continuidade no fluxo de trabalho realizado pela Secretaria 
Municipal de Educação, Esporte e Cultura, como também o alcance de metas e ou indicativos, 
bem como, cumprir com o dever do Município quanto à garantia do fornecimento da alimentação 
escolar, pois, conforme estabelece o Inciso VII do Art. 208 da Constituição Federal “...Art. 208. O 
dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: VII - atendimento ao 
educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de 
material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde...” e o Inciso VII do Art. 
54 do Estatuto da Criança e do Adolescente “...Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente: ...VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de 
material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde...”, é dever do ente público 
“no caso o município de Rondolândia” proporcionar uma alimentação digna aos alunos da rede 
pública de ensino municipal, haja visto que, a alimentação é primordial no combate a repetência 
escolar, pois é notório que crianças, com problemas de alimentação, têm afetada a capacidade de 
aprendizagem. Portanto, espera-se com os produtos objetos ora solicitados termos uma merenda 
escolar de qualidade em atendimento a demanda existente e à legislação vigente. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei n. 14.133/2021). 
3.1. O objeto da contratação, solucionará as demandas da Secretaria Municipal de Educação, 
Esporte e Cultura, no atendimento ao art. 14 da lei 11.497/09. 
3.2. No presente caso, a contratação NÃO exigirá, manutenção e assistência técnica. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 
4.1. A contratação deverá observar em relação aos bens adquiridos, sê se enquadram como comum 
e cujos padrões de desempenho e qualidade possam, objetivamente serem definidos por meio de 
especificações usuais de mercado. 

4.1.1 – É cabivel a contratação para o objeto acima citado através do Art. 75 da Lei 14.133/2021: 

IV - para contratação que tenha por objeto: 

e) hortifrutigranjeiros, pães e outros gêneros perecíveis, no período necessário para a    
realização dos processos licitatórios correspondentes, hipótese em que a contratação será 
realizada diretamente com base no preço do dia; 

4.2. Na presente contratação, não será admitida a indicação das características ou modelos do (s) 
objeto (s), porém, serão realizados levantamento de mercado que possam sugerir a obtenção de 
propostas, as mais vantajosas para administração, com a preservação da qualidade dos produtos. 

4.3. Os itens objetos da aquisição deverão ser entregues de acordo com o cronograma de entrega, 
que deverá ser assinado em conjunto com a nutricionista, a qual deverá se identificar através de 
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seu carimbo e assinatura (Havendo necessidade de adequações, o cronograma de datas e 
periodicidade poderá sofrer alterações), em atendimento ás demandas advindas das Escolas 
Municipais, conforme manda o decreto nº 1.485/GAB/PMR, 26 de setembro de 2018. 

4.3.1. - Decreto nº 1.485/GAB/PMR, 26 de setembro de 2018; 

IX.II. DA MERENDA ESCOLAR. 

1. A Secretaria de Educação, através de Memorando especificando os itens e a 
quantidade, solicitará à Secretaria de Administração a emissão da Autorização de Fornecimento 
– AF. 

1.1. As AFs para entrega de merenda escolar deverão ser expedidas semanalmente, e 
obedecer aos gêneros alimentícios e quantidades, conforme especificações contidas no Cardápio 
elaborado pela Nutricionista do PNAE, devidamente cadastrada no FNDE.  

2. A Secretaria de Administração, após emitir a AF, enviará a mesma à Secretaria 
requisitante, a qual deverá assiná-la e entrega-la ao Fiscal de Contrato designado. 

2.1. O Fiscal de Contrato, de posse da AF, deverá proceder sua entrega ao credor – via e-
mail, exigindo e-mail retorno com aviso de “recebido ou ciente” ou diretamente a seu preposto 
designado, para que seja procedida a entrega (fornecimento). 

2.2. Toda autorização de fornecimento-AF, deverá estar acompanhada da resposta via -e-
mail ou com a assinatura do preposto ou responsável legal nos casos em que for entregue 
pessoalmente. 

3. Ciente da AF, deverá o credor providenciar a entrega dos gêneros alimentícios, 
conforme requisitado na mesma, diretamente nos seguintes locais: 

- Escola Municipal Joana Alves de Oliveira (MT-313, Km 16) - Escola Municipal 
Cantinho do Céu (Rua Mathilde Klems, Bairro Primavera, S/N), zona urbana; 

- Sede da Secretaria Municipal de Educação, especificamente para a merenda escolar 
destinada ás escolas indígenas. 

3.1. Os locais de entrega devem ser indicados no corpo da via da AF encaminhada ao 
credor pelo Fiscal de Contrato. 

4. É vedada (proibida) a entrega de qualquer material ou produto, diretamente na sede do 
estabelecimento do credor (entrega balcão) a qualquer servidor, mesmo que pertencente à 
Secretaria requisitante, sob pena do credor não ter pago o produto entregue nestas condições, 
por descumprimento dos termos desta normativa. 

5. No momento da entrega nos locais acima indicados, o credor deverá, juntamente com 
os produtos requisitados, apresentar sua via da AF para que a pessoa que receber a mercadoria 
no local, aponha sua assinatura, com número do CPF, data e hora do recebimento. 

5.1. De igual modo, nos locais em que se realizarem as entregas, deverá ser 
disponibilizado livro do tipo “Protocolo”, onde será anotada o número da AF apresentada e 
colhida a assinatura, com número do CPF, data e hora do entregador. 

6. Recebida a mercadoria, para fins de recebimento provisório, no ato da entrega, o 
responsável pelo recebimento providenciará a conferência da mesma – item, quantidade, 
qualidade e prazo de validade. 

6.1. Não estando em conformidade, deverá o responsável anotar no verso da AF os itens 
em desconformidade, sem prejuízo da mesma anotação no livro Protocolo. 
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6.2. Anotada devidamente a ocorrência, deve a responsável comunicar a Nutricionista, 
bem como a Secretaria de Educação para as providências cabíveis. 

7. Estando em conformidade, o responsável deverá acondicionar a mercadoria entregue 
em local apropriado, seco e ventilado ou em câmaras frias, freezers ou geladeiras em se tratando 
de material que necessite refrigeração. 

 4.3.2 - Os gêneros alimentícios deverão ser transportados em veículo apropriado dentro das 
normas estabelecidas, no prazo, local e condições estipuladas neste Termo de Referência. A 
Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega em desacordo ao estabelecido neste Termo 
de Referência.  A pontualidade na entrega dos produtos para as escolas está vinculada ao 
cumprimento do Cardápio Escolar. E a execução do cardápio é fundamental para atender as 
recomendações nutricionais definidas pelo FNDE. 

4.4. O fornecimento do item será de forma parcial, no decorrer da vigência do contrato, solicitados 
de acordo com a necessidade da Secretaria contratante e mediante “pedidos” e Nota de Empenho, 
conforme o caso. 
4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 
por tratar-se de produtos de pronta entrega. 

Dado a obrigatoriedade de a Administração Pública promover o parcelamento do objeto, sempre 
que houver viabilidade técnica e econômica para tanto, com vistas a ampliar a competitividade e 
possibilitar a economia de escala, conforme constante do subitem 2.2 deste Termo de Referência. 

4.7 – Diante dessa exigência legal, a Administração adotou nesta licitação o parcelamento por 
itens dos objetos, haja vista não haver prejuízo ao conjunto e/ou ao complexo dos bens de 
consumo a serem contratados. 

4.8 - Nessa linha, portanto, o certame ocorrerá em um único instrumento convocatório, que 
estabelece vários diferentes objetos, autônomos entre si, em que cada licitante poderá oferecer 
propostas para cada um deles. 

4.9 - A partir dessa premissa em que se deve adotar a licitação por itens quando ausente o prejuízo 
econômico ou ao conjunto e presente a viabilidade técnica, justifica-se o parcelamento do objeto 
por itens neste processo, objetivando, ao menos em tese, a possibilidade de ser adquirida de forma 
separada, dada a ampliação da possibilidade de participação de maior número de interessados no 
certame, aumentando a competitividade. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso 
II, da Lei nº 14.133/2021). 
5.1. Os itens serão entregues, de forma parcial, contados do recebimento da “pedido” e Nota de 
Empenho, no prazo de 3 (três) dias. 
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos (3) três dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.3. Os itens deverão ser entregues no Município de Rondolândia/MT, no endereço do 
Almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura ou em posto de 
combustível no município de Rondolândia. 
5.4. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de (03) três dias, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta. 
5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
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especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído 
imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
5.6. Os bens serão considerados recebidos definitivamente, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 
5.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
5.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES 
DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 
14.133/2021)  
6.1. Tratando-se de material de consumo perecíveis, o prazo de garantia contratual dos bens, 
complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 1 (uma) semana, contado a partir da data do 
recebimento definitivo do objeto. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
7.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, da Secretaria 
Municipal de Educação Esporte e Cultura, com as atribuições definidas neste Termo de 
Referência, designado pelo Decreto Municipal n. 106/GAB/PMR/2021, Sr. Anderson José 
Guilherme, em cumprimento ao art. 117, caput, Lei nº 14.133/2021. 
7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 
119). 
7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
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7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.  
7.9. O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no prazo de até 20 (vinte) dias 
consecutivos, contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos 
documentos comprobatórios, conforme item 7.9. 
7.10. O pagamentos será realizado mediante ordem bancária, emitida através do Banco do Brasil, 
creditada em conta corrente da licitante vencedora. 
7.11. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição completa dos à dos 
serviços prestados a esta Prefeitura, além do número da conta, agência e nome do banco onde 
deverá ser realizado o pagamento. 
7.12. Caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a 
contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo 
o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas.  
7.13. Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva da prestação dos serviços. 
7.14. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade do Contratado. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea 
‘h’, da Lei nº 14.133/2021)  
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021 e Decreto 
Municipal n. 243/GAB/PMR, de 3 de janeiro de 2024. 
8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
a) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas do TCE/MT; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) ; e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte da empresa apontadas no 
Relatório de Ocorrências da PGM. 
8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 
8.7. Para fins de contratação, deverá observar os requisitos de Habilitação Jurídica, fiscal, social e 
trabalhista. 
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9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município, a conta da seguinte dotação: 
 
6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES 
DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 
14.133/2021)  
6.1. Tratando-se de material de consumo, o prazo de garantia contratual dos bens, complementar à 
garantia legal, será de, no mínimo, 1 (um) mês, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data do recebimento definitivo do objeto. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
7.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, da Secretaria 
Municipal de Educação Esporte e Cultura, com as atribuições definidas neste Termo de 
Referência, designado pelo Decreto Municipal n. 106/GAB/PMR/2021, Sr. Anderson José 
Guilherme, em cumprimento ao art. 117, caput, Lei nº 14.133/2021. 
7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 
119). 
7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.  
7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação a 
Regularidade Fiscal, sendo: a) Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União e Regularidade Contribuições Previdenciárias; b) Certificado 
de Regularidade do FGTS (CRF); c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
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7.10. O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no prazo de até 20 (vinte) dias 
consecutivos, contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos 
documentos comprobatórios, conforme item 7.9. 
7.11. O pagamentos será realizado mediante ordem bancária, emitida através do Banco do Brasil, 
creditada em conta corrente da licitante vencedora. 
7.12. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição completa dos à dos 
serviços prestados a esta Prefeitura, além do número da conta, agência e nome do banco onde 
deverá ser realizado o pagamento. 
7.13. Caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a 
contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo 
o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas.  
7.14. Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva da prestação dos serviços. 
7.15. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade do Contratado. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea 
‘h’, da Lei nº 14.133/2021)  
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021 e Decreto 
Municipal n. 243/GAB/PMR, de 3 de janeiro de 2024. 
8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
a) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas do TCE/MT; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) ; e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte da empresa apontadas no 
Relatório de Ocorrências da PGM. 
8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 
8.7. Para fins de contratação, deverá observar os requisitos de Habilitação Jurídica, fiscal, social e 
trabalhista. 
 
9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município, a conta da seguinte dotação: 

Órgão: 04 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura  
Unidade: 01 – Gestão da Educação 



 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA 

SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA 
GESTÃO 2021/2024 

 

 

Avenida André Maggi, 079, Primavera, Rondolândia - Mato Grosso - Cep:78.338-000 - Telef: (66) 3542-
1092 educacao.semec@rondolandia.mt.gov.br 

Projeto Atividade: 2.136 – Manutenção Prog. de Alimentação Escolar   
Elemento de Despesa: 3.3.90.30 15001001 -  Material de Consumo (0093) 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30 15520000 -  Material de Consumo (0094) 
9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
 

Rondolândia-MT, 25 de janeiro de 2024. 
 

 
___________________________________ 
LEANDRO DO NASCIMENTO SILVA 
Sec. Mun. de Educação, Esporte e Cultura 
Decreto nº 212/GAB/PMR/2023 
 
 
______________________________ 
ADRIANA GOMES LOPES 
Nutricionista CRN nº 15.359 
Matricula nº 2505 
 
 
_________________________________ 
LUAN TARCIS FAVORETO GAVA 
Agente Administrativo/Matricula nº 2301 
Servidor e/ou equipe responsável pela elaboração do TR. 
 

 
 

 


